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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VIBRASIL INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADO : DJALMA DOS ANGELOS RODRIGUES - SP257345
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  SUBSCRITOR  DO  RECURSO
ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. PRECLUSÃO PARA A JUNTADA. INVIABILIDADE DE
INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  PRIMAZIA  DO  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  da  procuração  e/ou  cadeia  completa  de
substabelecimento  conferindo  poderes  ao  Dr.  André  Almeida  Blanco,  subscritor  do  recurso
especial - aplicação da Súmula 115/STJ.
1.1. Apesar de devidamente intimada para efetuar o saneamento, a parte apenas juntou nova
procuração aos autos, mas que não traz o nome do causídico, subscritor do recurso especial,
em nenhum dos documentos carreados. Assim, não houve a devida regularização do feito.
2.  É  vital  perceber  que  a  ratificação  não  é  propriamente  a  realização  de  um  novo  ato,
ignorando-se o ato que já foi praticado. Ratificar significa confirmar, reafirmar o que foi dito. A
abertura de prazo para regularização da representação do subscritor do recurso, nesta instância
especial, nos termos do art. 76, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, bem como nos ditames
da  interpretação  conjunta  da  Súmula  n.  115/STJ,  tem  razão  de  ser  no  sentido  de  que  a
ratificação  possível,  nos  termos  da  intimação  para  trazer  aos  autos  a  procuração  dos
subscritores  anteriores,  é  uma  complementação,  uma  reiteração  de  uma  vontade  já
manifestada, uma confirmação do ato anteriormente praticado.
3.  A  juntada  tardia  de  procuração  não  supre  o  vício,  haja  vista  a  ocorrência  da  preclusão
consumativa.
4. A aplicação da Súmula 115/STJ não configura excesso de formalismo, mas sim a observância
de requisitos essenciais para a regularidade da representação processual no âmbito recursal,
portanto  se  mostra  inadequada  a  pretensão  por  aplicação  do  princípio  da  primazia  do
julgamento do mérito. Precedente.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  25/06/2026 a  01/07/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  SUBSCRITOR  DO  RECURSO
ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  FALHA  NÃO  SUPRIDA
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. PRECLUSÃO PARA A JUNTADA. INVIABILIDADE DE
INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  PRIMAZIA  DO  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  da  procuração  e/ou cadeia  completa  de
substabelecimento  conferindo  poderes  ao  Dr.  André  Almeida  Blanco,  subscritor  do  recurso
especial - aplicação da Súmula 115/STJ.
1.1. Apesar de devidamente intimada para efetuar o saneamento, a parte apenas juntou nova
procuração aos autos, mas que não traz o nome do causídico, subscritor do recurso especial,
em nenhum dos documentos carreados. Assim, não houve a devida regularização do feito.
2.  É  vital  perceber  que  a  ratificação  não  é  propriamente  a  realização  de  um  novo  ato,
ignorando-se o ato que já foi praticado. Ratificar significa confirmar, reafirmar o que foi dito. A
abertura  de  prazo  para  regularização  da  representação  do  subscritor  do  recurso,  nesta
instância especial, nos termos do art. 76,  c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, bem como
nos ditames da interpretação conjunta da Súmula n. 115/STJ, tem razão de ser no sentido de
que a ratificação possível, nos termos da intimação para trazer aos autos a procuração dos
subscritores  anteriores,  é  uma  complementação,  uma  reiteração  de  uma  vontade  já
manifestada, uma confirmação do ato anteriormente praticado.
3.  A  juntada  tardia  de  procuração não supre  o  vício,  haja  vista  a  ocorrência  da  preclusão
consumativa.
4.  A  aplicação  da  Súmula  115/STJ não  configura  excesso  de  formalismo,  mas  sim  a
observância  de  requisitos  essenciais  para  a  regularidade  da  representação  processual  no
âmbito  recursal,  portanto  se  mostra  inadequada a  pretensão por  aplicação do  princípio  da
primazia do julgamento do mérito. Precedente.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  VIBRASIL  INDÚSTRIA  DE

ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA. contra decisões proferidas pela Presidência do

Superior Tribunal de Justiça que não conheceram do recurso especial com base na

Súmula 115/STJ (e-STJ, fls. 216-217 e 244-247).
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Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para

tanto, sustenta, em síntese, que "a representação foi devidamente regularizada, com a

juntada de nova procuração outorgada por quem detém poderes legais e legítimos para

tanto, após a renúncia dos patronos anteriores, em conformidade com os princípios da

boa-fé processual, da cooperação e da primazia do julgamento de mérito, previstos nos

artigos 4º, 5º, 6º e 76 do Código de Processo Civil" (e-STJ, fl. 254).

Destaca que a "certidão de fl. 198 não exigia expressamente a apresentação

de substabelecimento, mas sim a 'regularização da representação', o que se deu com a

juntada de nova procuração. Assim, o agravamento da exigência na r. decisão constitui

inovação indevida, pois cobra um padrão de regularização que não havia sido definido

previamente" (e-STJ, fl. 259).

Enfatiza  que  a  "atual  sistemática  privilegia  a  superação  de  vícios  e  a

realização efetiva da prestação jurisdicional, o que, infelizmente, foi negado à Agravante

por conta de uma leitura excessivamente rigorosa da Súmula 115/STJ" (e-STJ, fl. 260).

Frisa que atendeu à decisão para regularização da representação e pugna

pela aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Requer, ao final, o provimento do

agravo interno com a reforma da decisão recorrida (e-STJ, fls. 253-264). 

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fls. 271-272).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e

deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

De  fato,  verifica-se  que  a  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  da

procuração  e/ou cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao  Dr.

André Almeida Blanco, subscritor do recurso especial. 

No entanto, não basta, na petição de regularização, que a parte traga nova

procuração de advogados diversos do subscritor anterior, ratificando o ato processual

pretérito. Essa providência é insuficiente, uma vez que trata de ratificação desconexa

com  os  atos  anteriores.  Dessa  forma,  o  recurso  não  foi  devida  e  oportunamente

regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

É relevante ressaltar que, em se tratando de procuração ao subscritor do

recurso especial, ou ao subscritor do agravo em recurso especial, a regular cadeia de

representação deveria estar demonstrada no momento da apresentação dos referidos

recursos, o que não aconteceu no caso concreto. 

Porém, o Código de Processo Civil  abre a possibilidade de regularização

posterior  do  vício  de  representação,  nos  termos  do  art.  76  do  CPC.  Diante  dessa
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premissa,  foi  percebido,  nesta  Corte  Superior,  que  o  Dr.  André  Almeida  Blanco,

subscritor do recurso especial, não tinha procuração nos autos, razão pela qual houve a

intimação da parte embargante para que o referido vício fosse sanado (e-STJ, fl. 198). 

Cabe afirmar que a certidão de fl. 198 (e-STJ) foi clara ao registrar que "Não

há nos autos procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo

poderes a quem subscreveu o recurso especial" 

Apesar  disso,  mesmo  tendo  sido  regularmente  intimada  para  efetuar  o

saneamento, a parte apenas trouxe a petição de fls. 202-214 (e-STJ), em que junta aos

autos nova procuração, mas que não traz o nome do causídico, subscritor do recurso

especial,  em  nenhum  dos  documentos  carreados.  Assim,  não  houve  a  devida

regularização do feito. 

Não  basta,  na  petição  de  regularização,  que  a  recorrente  junte  nova

procuração,  de  advogados  diversos  dos  subscritores  anteriores,  ratificando  o  ato

processual  pretérito.  Essa  providência  é  insuficiente,  porquanto  trata  de  ratificação

desconexa com os atos anteriores.

É vital  perceber que a ratificação não é propriamente a realização de um

novo ato, ignorando-se o ato que já foi praticado. Ratificar significa confirmar, reafirmar

o que foi dito. A abertura de prazo para regularização da representação do subscritor do

recurso, nesta instância especial, nos termos do art. 76, c/c o art. 932, parágrafo único,

do CPC, bem como nos ditames da interpretação conjunta da Súmula n. 115/STJ, tem

razão de ser no sentido de que a ratificação possível, nos termos da intimação para

trazer  aos autos a procuração dos subscritores anteriores,  é uma complementação,

uma reiteração de uma vontade já manifestada, uma confirmação do ato anteriormente

praticado. 

A possibilidade de saneamento, da correção de um defeito, não pode ignorar

o ato já praticado, mas, ao contrário, tem que oportunizar a ratificação desse ato. Nesse

sentido, a intimação para regularização é expressa no sentido de que se traga aos

autos a procuração dos subscritores originais, porquanto o marco processual, que se

leva  em  consideração  para  fins  de  verificação  de  regularidade  da  representação

processual, é o momento da interposição do recurso. 

Desse modo, a regularização da representação processual que se considera

válida deve guardar pertinência com o subscritores originários, não bastando a mera

ratificação por outros procuradores.

Nessa linha de cognição:

ADMINISTRATIVO.  CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS.  CLÁUSULA
ECONÔMICO-FINANCEIRA.  AUSÊNCIA  DE  CADEIA  COMPLETA  DE
PROCURAÇÕES.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  OPORTUNIDADE  DE
CORREÇÃO  DO  VÍCIO.  NÃO  REGULARIZAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO
ENUNCIADO N. 115/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
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I - Na origem, trata-se de ação objetivando condenar a ré a restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Na sentença o pedido foi julgado
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta
Corte  não  se  conheceu  do  recurso  especial  diante  da  falta  da  cadeia
completa do advogado subscritor do recurso.
II - É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de
procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
III  -  Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação
processual  do recurso.  A parte,  embora regularmente intimada para sanar
referido vício, não regularizou.
IV - Impende ressaltar que, em se tratando de procuração ao subscritor
do recurso especial, ou ao subscritor do agravo em recurso especial, a
regular  cadeia  de  representação  deveria  estar  demonstrada  no
momento da apresentação dos referidos recursos, o que não aconteceu
no  caso  concreto,  porque  a  parte  agravante,  no  momento  da
interposição dos recursos, não procedeu à juntada da cadeia completa
de procuração  e/ou substabelecimento conferindo poderes ao referido
subscritor.
V  -  Porém,  o  Código  de  Processo  Civil  abre  a  possibilidade  de
regularização posterior do vício de representação, nos termos do art.
76, c/c o art. 932, parágrafo único.
VI - Diante dessa premissa, foi percebido, nesta Corte, que o subscritor do
agravo,  Dr.  Paulo Sérgio Uchoa Fagundes Ferraz de Camargo,  não tinha
procuração nos autos, razão pela qual houve a intimação da parte para que o
referido vício fosse sanado (fl. 2.462).
VII - Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o
saneamento, a parte apenas trouxe a petição de fls.  2.465/2.474, em que
junta aos autos nova procuração, mas que não traz o nome do causídico,
subscritor  originário,  limitando-se  a  argumentar  que  houve  mudança  na
equipe de advogados responsável pela defesa da massa falida.
VIII  -  Veja-se que não basta, na petição de regularização, que a parte
traga  nova  procuração  de  advogados  diversos  dos  subscritores
anteriores,  ratificando o ato  processual  pretérito.  Essa providência  é
insuficiente, uma vez que trata de ratificação desconexa com os atos
anteriores.
IX - É vital perceber que a ratificação não é propriamente a realização de
um novo ato, ignorando-se o ato que já foi praticado.
Ratificar significa confirmar, reafirmar o que foi dito.
X  -  Dessa  forma,  a  abertura  de  prazo  para  regularização  da
representação do subscritor do recurso, nesta instância especial, nos
termos do art. 76,  c/c o art. 932, parágrafo único, ambos do Código de
Processo Civil,  bem como nos ditames da interpretação conjunta do
enunciado da Súmula n. 115/STJ, tem razão de ser no sentido de que a
ratificação possível, nos termos da intimação para trazer aos autos à
procuração dos subscritores anteriores, é uma complementação, uma
reiteração  de  uma  vontade  já  manifestada,  uma  confirmação  do  ato
anteriormente praticado.
XI  -  A possibilidade de saneamento,  da correção de um defeito,  não
pode  ignorar  o  ato  já  praticado,  mas,  ao  contrário,  tem  que  dar
oportunidade de ratificação desse ato. Nesse sentido, a intimação para
regularização  é  expressa  no  sentido  que  se  traga  aos  autos  à
procuração  dos  subscritores  originais,  uma  vez  que  o  marco
processual,  que se leva em consideração para fins de verificação de
regularidade  da  representação  processual,  é  o  momento  da
interposição do recurso.

Documento eletrônico VDA57884821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/06/2026 16:41:33
Código de Controle do Documento: eafacf6a-355e-4bcb-b478-c241271a6248



XII  -  Assim,  a  regularização  da  representação  processual,  que  se
considera  válida,  deve  guardar  pertinência  com  os  subscritores
originários, não bastando a mera ratificação por outros procuradores.
Dessa forma, a representação processual do recurso não foi devida e
oportunamente regularizada.
XIII - O prazo para a parte comprovar a regularidade da representação era
peremptório e não houve apresentação de justa causa para a sua reabertura.
Assim, tendo sido encerrado o prazo sem a prática do ato,  desaparece a
possibilidade de praticá-lo. Chama-se de preclusão e, no caso, temporal.
XIV - Dessa forma, para fins de regularização da representação, objeto da
certidão  de  fl.  2.462,  os  documentos  (nomeações,  procurações  e
substabelecimentos) trazidos aos autos agora não podem ser aceitos para o
fim  que  se  propõem,  uma  vez  que  preclusa  a  oportunidade.  Quanto  à
questão da nulidade de intimação do administrador judicial, verifica-se que a
parte não se manifestou na primeira oportunidade que teve de falar nos autos
(fls. 2.465-2.475).
XV - As alegações relativas à nulidade, no entanto, não podem ser aceitas,
em razão da preclusão.  Nesse sentido:  AgInt  no AREsp n.  1.218.977/SC,
relator  Ministro Antonio Carlos Ferreira,  Quarta Turma,  DJe de  19/6/2018.
Ressalte-se que o Poder Judiciário não pode compactuar com a chamada
nulidade guardada, conduta de quedar-se inerte para alegar o vício em caso
de resultado desfavorável, uma vez que esta demonstra a má-fé processual
(AgInt  no  REsp  n.  1.842.662/MA, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, Dje de 1º/9/2020).
XVI - Até a publicação da "certidão para saneamento de óbices", esta Corte
Superior  desconhecia  a  alteração  da  representação  processual  da  parte
agravante, portanto se presume válida a publicação de fl. 2.464, não havendo
que se cogitar nulidade e devolução de prazo para a parte regularizar o vício.
XVII - A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que é
dever  da  parte  e  do  advogado comunicar  ao  juízo  qualquer  alteração na
representação  processual  ou  na  capacidade  postulatória  (REsp  n.
1.773.826/DF, relator  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Terceira  Turma,
DJe de  31/5/2019). Outrossim, o feito deu entrada no Superior Tribunal de
Justiça em  29/9/2021 (fl.  2461) e até dia  21/10/2021, data que a parte foi
intimada para regularizar o óbice, ela não havia informado a esta Corte a
mudança  na  sua  representação,  que  já  havia  ocorrido  anteriormente,
conforme documento de fls. 2.468-2.474 (fl. 2.473).
XVIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.993.770/DF, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma,  julgado em  19/9/2022, DJe de  21/9/2022 -  sem grifo  no
original)

Somente  depois,  nos  declaratórios,  a  recorrente  trouxe  o  instrumento  de

mandato com o fim de regularizar a representação, no entanto, não pode ser aceito, em

razão da preclusão.

Vejam-se (sem grifo no original):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  PROCURAÇÃO  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO
TARDIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  115/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  rejeitou  embargos  de
declaração  opostos  em  face  de  decisão  que  não  conheceu  do  recurso
especial  por  vício  de  representação  processual.  Constatou-se  que  o
advogado subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial
não possuía procuração válida nos autos, sendo a parte intimada a sanar o
vício.  A  procuração  posteriormente  juntada  apresentava  data  posterior  à
interposição dos recursos, razão pela qual foi rejeitada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se é possível a regularização posterior da representação processual
quando o instrumento de mandato é datado após a interposição do recurso; e
(ii) verificar se a juntada de procuração em autos principais ou conexos supre
a ausência de mandato nos autos do recurso dirigido ao STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de procuração ou de cadeia completa de substabelecimento
confere inexistência jurídica ao recurso interposto por advogado sem poderes
nos autos, conforme a Súmula n. 115 do STJ.
4. O art. 76, § 2º, I, do CPC, determina que o não atendimento da intimação
para regularizar a representação processual implica o não conhecimento do
recurso.
5. A juntada posterior de procuração com data posterior à interposição do
recurso não supre o vício, porquanto a outorga de poderes deve anteceder o
ato processual praticado.
6. A existência de procuração em autos principais ou conexos não dispensa a
juntada  de  cópia  ou  novo  instrumento  no  recurso  interposto  ao  Superior
Tribunal  de  Justiça,  sendo  responsabilidade  da  parte  o  traslado  do
documento.
7. O princípio da primazia do julgamento de mérito foi observado, pois a parte
foi  intimada a corrigir  o vício,  não o fazendo no prazo legal,  configurando
preclusão temporal.
8. A reapresentação de procuração em sede de embargos de declaração
ou agravo interno não tem o condão de sanar o vício precluso.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.961.581/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 15/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS
À  EXECUÇÃO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA  DESTA
CORTE  QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECLAMO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE EMBARGADA.
1. Incide a Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada, deixa de
regularizar o vício de representação processual no prazo estabelecido (artigo
932, parágrafo único, do CPC/15).
2. Inadmissível a regularização tardia, em sede de agravo interno, ante a
preclusão do direito, pelo transcurso do prazo legal para saneamento
do vício, após intimação específica.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.520.555/PR, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 30/6/2020.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  REGULAR  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO.
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DOCUMENTAÇÃO  APRESENTADA  FORA  DO  PRAZO  LEGAL.  AGRAVO
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  A  ausência  da  comprovação  da  regular  representação  processual,  no
prazo  de  cinco  dias  previsto  no  art.  932,  parágrafo  único  do  CPC/2015
acarreta  o  não conhecimento  do  recurso,  não  se  admitindo  regularização
posterior, haja vista a ocorrência da preclusão.
2.  No  caso,  ainda  que  intimado  a  regularizar  a  sua  representação
processual, a parte agravante deixou escoar o prazo que lhe fora fixado
para sanar o vício, apresentando o documento após o prazo fixado, sem
nem  mesmo  apresentar  justificativa  plausível  em  relação  ao
descumprimento  do  prazo  que  lhe  foi  dado,  razão  pela  qual  o  não
conhecimento do recurso se impõe, nos termos do art. 76, § 2º, I, do
Código de Processo Civil de 2015.
3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.788.526/TO, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 17/6/2020.)

A aplicação da Súmula 115/STJ não configura excesso de formalismo, mas

sim  a  observância  de  requisitos  essenciais  para  a  regularidade  da  representação

processual  no  âmbito  recursal,  portanto  se  mostra  inadequada  a  pretensão  por

aplicação do princípio da primazia do julgamento do mérito.

Observe-se (sem grifo no original):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  .  IRREGULARIDADE  NA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do STJ
que não conheceu do agravo em recurso especial pela incidência da Súmula
115/STJ.
2. A decisão recorrida constatou irregularidade na representação processual
dos recursos, concedendo prazo de 05 dias para regularização, nos termos
do art. 76,  c/c o art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil. A
defesa, embora intimada, não sanou o vício, pois a procuração apresentada
foi  outorgada  em data  posterior  à  interposição  do  recurso  especial  e  do
agravo.
3.  A defesa alegou que a aplicação rigorosa da Súmula  115/STJ ao caso
concreto  representaria  excesso de formalismo,  em prejuízo aos princípios
constitucionais da ampla defesa, do contraditório e da primazia do julgamento
de mérito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da Súmula
115/STJ, que considera inexistente o recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos, pode ser afastada em razão da posterior juntada de
procuração com data posterior à interposição do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, para suprir eventual
vício de representação processual,  não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento,  sendo  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha
ocorrido em data anterior à interposição do recurso.
6. A aplicação da Súmula 115/STJ não configura excesso de formalismo, mas
sim  a  observância  de  requisitos  essenciais  para  a  regularidade  da
representação processual no âmbito recursal.
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7.  A  concessão  de  prazo  para  regularização  do  vício  de  representação
processual, não atendido pela parte, inviabiliza o conhecimento do recurso,
conforme previsto no art. 76, § 2º, I, do CPC.
8. A juntada de procuração com data posterior à interposição do recurso não
afasta  a  incidência  da  Súmula  115  do  STJ,  conforme  entendimento
consolidado na jurisprudência.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A regularização da representação processual no âmbito recursal exige que
a  outorga  de  poderes  ao  advogado  subscritor  do  recurso  tenha  ocorrido
antes da interposição, sendo insuficiente a juntada posterior de procuração
ou substabelecimento. 2. A aplicação da Súmula  115/STJ não configura
excesso de formalismo, mas sim a observância de requisitos essenciais
para  a  regularidade  da  representação  processual.  3.  A  ausência  de
regularização  da  representação  processual,  mesmo  após  intimação,
inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme previsto no art. 76, § 2º, I, do
CPC.
Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 76; CPC, art. 932, parágrafo único; Súmula 115/STJ.
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgInt no AREsp 1.934.163/PR, Rel. Min.
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 26.10.2021, DJe 04.11.2021;
STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 2.822.713/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves,
Primeira  Turma,  julgado  em  22.09.2025,  DJEN  26.09.2025;  STJ,  AREsp
2.495.075/GO, Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em
15.09.2025, DJEN 18.09.2025; STJ, AgInt no AREsp 2.806.302/MG, Rel. Min.
Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em  13.08.2025,  DJEN
19.08.2025.
(AgRg no AREsp n.  3.045.591/MT, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 24/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DA  CADEIA  COMPLETA  DE
PROCURAÇÃO  E  SUBSTABELECIMENTO  AO  SIGNATÁRIO  DO
RECURSO  DE  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  INSTRUMENTO  DE  MANDATO  QUE  CONFERE
PODERES  EM  DATA  POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  DA  SÚMULA  N.  115/STJ. PRECLUSÃO
TEMPORAL.  ART.  1.017,  §  5º,  DO  CPC/2015. INAPLICÁVEL.  CORTES
SUPERIORES. ECONOMIA PROCESSUAL E PRIMAZIA DO JULGAMENTO
DE MÉRITO OBSERVADOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I  -  Trata-se  de  embargos  de  divergência  não  conhecidos,  após  ter  sido
identificada falha na representação, a qual não foi corrigida mesmo após a
intimação da parte embargante .
II - Conforme consignado na decisão agravada, a Presidência desta Corte, à
fl.  462,  em  razão  da  ausência  de  procuração  e/ou cadeia  completa  de
substabelecimento  conferindo  poderes  ao  subscritor  dos  embargos  de
divergência, determinou a intimação da parte recorrente para regularizar a
representação processual,  no prazo improrrogável de 5 dias, sob pena de
não conhecimento do recurso.
III - A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o
regularizou,  uma  vez  que  os  poderes  consignados  no  instrumento  de
mandato são posteriores à interposição do recurso.
IV - Registre-se que "é firme o entendimento desta Corte de que a ausência
da  cadeia  completa  de  procuração/substabelecimentos impossibilita  o
conhecimento do recurso,  nos termos da Súmula 115 do STJ "  (AgInt  no
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AREsp n. 2.430.872/SP, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
V  -  Assim,  "o  recurso  não  pode  ser  conhecido,  pois  é  necessário  que  a
outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior  à  da interposição do
recurso. Incidência da Súmula n. 115/STJ" (AgInt no REsp n. 2.109.263/CE,
Relator  o  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em
20/5/2024, DJe de 24/5/2024).
VI  -  Quanto  às  razões  apresentadas  no  pedido  de  reconsideração  e
reiteradas  no  agravo  interno,  incabível  a  posterior  apresentação  da
procuração, às fls. 483-485, porque "a juntada extemporânea do instrumento
de representação não é bastante para corrigir a deficiência processual, visto
que ocorrida preclusão temporal"  (AgInt  no REsp n.  2.089.326/PR, relator
Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  29/4/2024, DJe  de
2/5/2024).
VII  -  Portanto,  incide o disposto nos arts.  76,  § 2º  e seu inciso I,  e  932,
parágrafo único, do CPC/2015, segundo os quais não se conhece do recurso
quando  a  parte  descumpre  a  determinação  para  regularização  da
representação  processual,  em  consonância  com  o  enunciado  n.  115  da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
2.426.293/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em
26/2/2024, DJe  de  28/2/2024 e  AgRg  no  REsp  n.  2.073.540/AL, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023,
DJe de 8/9/2023.
VIII - Por fim, observa-se que os princípios da primazia do julgamento
de mérito, da economia processual e da instrumentalidade das formas
foram  observados  no  momento  em  que  a  parte  foi  intimada  para
regularização de vício na representação processual, mas não procedeu
à  sua  correção.  Nesse  contexto,  "cabe  à  parte  observar  as  regras
instrumentais  traçadas pelo  Código de  Processo Civil,  o  qual  impõe
responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da controvérsia.
Assim,  em se  tratando  de  vício  que  se  tornou  insanável  diante  das
falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação
do referido princípio" (AgInt  no AREsp n.  2.266.625/TO, relator  Ministro
Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em  15/5/2023, DJe  de
18/5/2023).
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt  nos  EREsp  n.  2.059.568/GO, relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Primeira Seção, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)

Por  fim,  no  que  concerne  a  eventual  ofensa  ao  art.  5º,  XXXV e  LV,  da

CF/1988, é  inviável  a  apreciação  de  ofensa  a  eventual  violação  de  dispositivos  e

princípios  constitucionais,  sob  pena  de  usurpação  da  competência  atribuída  ao

Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal, ainda que

para fins de prequestionamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.192.171 / SP
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Sessão Virtual de 25/06/2026 a 01/07/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIBRASIL INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADO : DJALMA DOS ANGELOS RODRIGUES - SP257345
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIBRASIL INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADO : DJALMA DOS ANGELOS RODRIGUES - SP257345
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORA : ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Teodoro  Silva  Santos,  Afrânio  Vilela,  Francisco  Falcão  e  Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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